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Linhas Programáticas Candidatura APDA 2018_2020 

 

 

A. Enquadramento 

 

1. O mandato 2015_2017 dos Órgãos Socias da APDA decorreu sob o signo 

de “Continuidade e Melhoria” da intervenção da Associação no Setor da 

Água e na Sociedade Portuguesa, constatando-se que os seus objetivos 

foram alcançados. De facto, a APDA prosseguiu e consolidou a sua 

posição de parceiro incontornável na definição e aplicação das políticas 

públicas de referentes aos Serviços de Água e Saneamento em Portugal, 

participando também nas reflexões e iniciativas de âmbito internacional, 

nas organizações em que está representada. 

 

Sublinha-se que o mandato se iniciou após uma controversa reforma da 

configuração regional dos Sistemas Multimunicipais de Águas e 

Saneamento (Sistemas em “Alta”), através de fusões assentes em 

critérios errados, em alguns deles e, pelo menos questionáveis nos 

restantes. Entretanto, reverteram-se alguns e redesenharam-se as 

respetivas áreas geográficas, permitindo introduzir alguma racionalidade 

no modelo.  

 

A APDA sempre criticou este processo, chamando a atenção que onde 

se deveria intervir com urgência era na “Baixas” (Sistemas Municipais), 

pois os Estudos “Água e Saneamento em Portugal. O Mercado e os 

Preços” da CELE (Comissão Especializada de Legislação e Economia) 

de há muito chamavam a atenção que 76% das Entidades Gestora em 
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“Baixa” tinham menos de 20 000 clientes (38% menos de 5 000), o que 

implicava a sua insustentabilidade.  

 

Ainda durante este mandato (2015_2017), assinale-se que o Ministério do 

Ambiente, para além de corrigir as situações em “Alta” mencionadas, 

iniciou o processo de impulsionar e apoiar as “agregações em baixa”, 

tendentes a, com os ganhos de escala, se obterem soluções 

intermunicipais com uma “dimensão de sustentabilidade” de cerca de 80- 

90 mil clientes, em linha com as conclusões apontadas pela APDA. 

 

Entramos, assim, em 2018, com uma perspetiva mais adequada ao perfil, 

à situação e às necessidades reais do Setor, sendo que, naturalmente, 

consideramos que esta reorganização em curso deverá prosseguir. 

 

Paralelamente, não deverá ser abandonada a procura e efetivação da 

complementaridade entre “alta” e “baixa”, a qual deixou “lapsos de 

articulação não resolvidos” e “virtualidades “não exploradas” (Programa 

2015_2017). 

 

Porém, outros problemas estruturais subsistem, reclamando políticas e 

ações concertadas, como por exemplo: 

 A necessidade de apoiar políticas destinadas a superar o problema 

das “perdas”, as quais contribuem para limitar, em muitos casos, 

os indicadores de eficiência dos sistemas; 

 Não continuar a adiar políticas que enfrentem as atuais limitações 

das soluções para tratamento e/ou destino final das lamas; 

 A reflexão específica sobre a questão dos custos associados ao 

investimento e operação dos sistemas de águas pluviais; 
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 A abordagem do esforço progressivo que vem sendo exigido às 

entidades gestoras e aos consumidores;  

 

No que toca às Águas Residuais, apesar dos significativos progressos 

verificados, há necessidade de um esforço de cobertura, especialmente 

dirigido aos cerca de 950 000 alojamentos (cerca de 2 milhões de 

habitantes, 20% portanto da população nacional), que se encontram em 

zonas de “sombra” ou “penumbra” quanto ao serviço de que 

eventualmente disponham (cf. Comissões Especializadas de Inovação e 

de Águas Residuais da APDA, 2016). 

 

Localizam-se principalmente em áreas de “baixa densidade” (rurais) e 

“zonas periurbanas”, reclamando uma abordagem específica e soluções 

não-convencionais. 

 

 

2. Entretanto, em 2017 revelaram-se de forma violenta os efeitos, que se 

vinham anunciando, das Alterações Climáticas sobre o Setor da Água, 

mostrando as suas vulnerabilidades e a ausência de resiliência em 

inúmeras situações para responder à ocorrência mais frequente de 

fenómenos extremos, tanto na gestão dos recursos hídricos como nos 

serviços de água e saneamento e manutenção da qualidade das massas 

de água.  

 

As análises realizadas e os debates realizados, particularmente no ENEG 

2017, em Évora, chamaram a atenção para a necessidade de uma 

estratégia urgente de intervenção esclarecida e adaptação ao novo 

paradigma emergente, impondo novos desafios atuais e futuros, o que 

implica uma abordagem de novo tipo. 
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É nessa direção que a APDA já trabalha e prosseguirá de forma mais 

empenhada no mandato 2018_2020, dando relevo à situação nacional 

mas enquadrando-a na perspetiva internacional que se impõe, não só no 

âmbito da Península Ibérica, mas também em toda a Bacia do 

Mediterrâneo e no contexto Europeu. 

 

Para tal contribuirão de forma significativa, iniciativas de organização 

interna, promoção de debates e trabalhos em cooperação com outras 

entidades externas, alargando os espaços de diálogo operativo e 

participação com instituições nacionais e internacionais, dada a evidente 

transversalidade que assumem as causas e os efeitos das Alterações 

Climáticas sobre a gestão da água.  

 

Perante a necessidade de melhorar a gestão dos Recursos Hídricos em 

ambiente de escassez e incerteza, reforça-se a urgente atenção à 

necessidade de preparação das Entidades Gestoras e do Setor em geral 

para estes fenómenos extremos, tornando-se indispensável o seu 

enfoque nas Estruturas Regionais Públicas de Gestão de Recursos 

Hídricos: planeamento de curto, médio e longo prazo ao nível da 

bacia/região hidrográfica, por forma a poder garantir-se a suficiência e a 

segurança hídricas para o País.  

 

 

É urgente, também, reavaliar todos os parâmetros de abordagem que 

concorrem para garantir a “Resiliência” dos Sistemas de Abastecimento 

de Água, Drenagem e Saneamento de Águas Residuais, tão 

flagrantemente posta em causa na situação verificada este ano de 2017, 

em diversas regiões do País. 

 

Deverá ser desenvolvida uma eficiente “Gestão de Ativos” associados à 

sustentação de uma prestação de serviços de qualidade em água, 

saneamento e tratamento de águas residuais, através de uma criteriosa 
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avaliação do estado das infraestruturas públicas que já cumpriram 20 ou 

mais anos de serviço (estão a meio do seu ciclo de vida útil), com vista à 

atualização das estratégias de reabilitação, manutenção preventiva e 

corretiva. 

 

O papel da Inovação e Desenvolvimento, da Internacionalização e da 

procura e promoção das boas práticas de “Governance” (OCDE, em 

especial), entre outras áreas relevantes que envolvam as Entidades 

Gestoras nacionais serão, assim reforçados, na ótica da defesa dos 

“centros de competências”, alguns de excelência, que foram criados, 

desenvolvendo outros ao mesmo tempo. 

 

 

3. A Economia Circular e a sua relação com as principais vertentes da 

gestão da água e saneamento passará a constituir também uma área de 

atenção e trabalho da APDA e das Comissões Especializadas, dada a 

natureza de recurso escasso que a água assume, tendendo a tornar-se 

raro, e as incertezas que se vêm agravando quanto à sua disponibilidade 

e qualidade. 

 

 

A implementação da Reutilização das Águas Residuais Tratadas (20% 

dos caudais totais de cada unidade), para uso nas chamadas finalidades 

de “2ª linha” só peca por tardia, sabendo-se que foram realizados 

avultados investimentos, de raiz, em muitas ETARs, preparando-as com 

tratamentos terciários adequados de modo a garantir a qualidade das 

Águas Residuais para esses “usos compatíveis”, e isso não se 

concretizou até agora. 
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Portanto, a futura gestão dos Recursos Hídricos e dos Serviços de Água 

e Saneamento de Águas Residuais, implicará uma forte atenção à 

reutilização das Águas Residuais tratadas e também das Águas Pluviais, 

requerendo-se adequada legislação e regulamentação, em cuja definição 

e aprovação deverão intervir o Governo, os Municípios, o Regulador 

ERSAR e as Asssociações representativas do Setor da Água. 

 

 

A questão das “Águas Pluviais” e as vulnerabilidades hoje conhecidas 

neste domínio requerem também medidas de política e intervenções 

estratégicas, dada a forte relação da sua adequada gestão com a 

qualidade de vida das populações e a segurança de vidas e bens. 

 

 

Entretanto, deve-se procurar estabelecer procedimentos que facilitem, e 

estimulem, as relações de cooperação entre todos os utilizadores dos 

Recursos Hídricos, por forma a todos poderem contribuir com ações que 

acompanhem o ritmo do esforço dos serviços da água, que é também – e 

sobretudo – o dos consumidores de água, de modo a que estes não sejam 

os únicos a contribuir para a evolução da proteção dos recursos hídricos 

em Portugal. 

 

4. O “Valor da Água” continua a ser diferenciadamente tratado, mantendo-

se situações de “dispersão tarifária”, confirmando-se a necessidade de se 

caminhar para aplicação de mecanismos de maior rigor na determinação 

das tarifas, que concorram para “esbater” as assimetrias existentes, 

através de um Regulamento Tarifário, que seja técnicamente equilibrado 

e acessível a todas as Entidade Gestoras, nomeadamente as de pequena 

dimensão. 
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Um futuro Regulamento Tarifário, tendo em conta a Lei de delimitação de 

setores, não deverá ser apenas um conjunto de recomendações em vez 

de pretender ser um conjunto de obrigações vinculativas. 

Sendo vinculativo deve ter uma implementação progressiva, tendo a 

preocupação da eficiência do setor. 

 

Na sua elaboração, as opiniões dos diferentes representantes dos 

modelos de gestão deverão ser consideradas e/ou salvaguardadas. 

 

5. As relações institucionais – Governo, Assembleia da República, ANMP, 

ERSAR, APA, IPQ, APQ, Associações do Setor, Universidades e 

Institutos Politécnicos, Ordens Profissionais e outras – continuarão a 

merecer uma particular atenção (e participação, sempre que for julgado 

útil). O relacionamento com as CIM (Comunidades Intermunicipais) 

deverá ser também procurado, como interlocutores privilegiados com os 

Municípios de uma forma conjunta. 

 

 

6. No plano internacional também a atividade da APDA se reforçou, 

assumindo-se o propósito de promover o seu alargamento e 

aprofundamento. Continuaremos a acompanhar as principais tendências 

a nível europeu e mundial, no que respeita à organização, governança, 

ferramentas de gestão e desenvolvimento tecnológico, procurando dar o 

nosso ativo contributo no âmbito das organizações em que participamos 

 

Para prosseguir a relevância da Água como setor estratégico de 

internacionalização deve potenciar-se a capacidade de os “centros de 

excelência” criados em Portugal se assumirem com fatores de 

internacionalização, competindo em “nichos” de pequena e média 

dimensão. 
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7. Como representantes de todas as Entidades Gestoras dos Serviços de 

Água e Saneamento e de todos os membros da APDA – 

independentemente da sua natureza e caraterística – continuaremos 

presentes, como parceiros incontornáveis, na deteção e caraterização dos 

problemas do Setor da Água – a nível nacional e internacional – 

desenvolvendo uma intervenção ativa, e positiva, na definição e aplicação 

das melhores soluções, que concorram para um contínuo 

aperfeiçoamento das políticas públicas necessárias. 

 
 
 
 
 
 

B. Programa de Trabalho Face aos Novos Desafios 

 

Ações de Organização e Métodos de Trabalho 

 

1. Passar a realizar “Reuniões Descentralizadas do Conselho Diretivo” 

Incluirão sempre na Ordem de Trabalhos temas específicos da Entidade 

Gestora ou da Região onde se realizem, podendo ser exclusivamente 

temáticas, quando se justificar. 

Poder-se-ão convidar, pelo menos para uma parte da reunião, todas as 

Entidades Gestoras da Área ou Região onde tiverem lugar, permitindo a 

auscultação das suas dificuldades e anseios específicos, no que toca aos 

problemas da gestão dos recursos hídricos, serviços de água e 

saneamento e qualidade das massas de água. A APDA poderá constituir-

se como veículo de pretensões das Entidades Gestoras. 
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2. Promover também “Reuniões Descentralizadas das Comissões  

         Especializadas” 

 

Para além da possibilidade de algumas destas reuniões serem realizadas 

em diferentes “entidades anfitriãs", resultaria também como evidente um 

contacto mais próximo entre as EG. Podia igualmente ser envolvida a 

gestão de topo no final da reunião, com apresentação de um ponto de 

situação breve e um "estado da arte" sobre o tema. 

 

 

3.  Participar no apoio aos processos de agregação em “baixa” 

 

Oportunidade para a APDA colaborar neste tema, estimulando a 

apresentação de casos de sucesso/estudo nacionais.  

Enquanto associação representativa do setor, a APDA poderá realizar, 

participar e/ou apoiar e acompanhar ações de formação no quadro dos 

processos de agregação como contributo para a capacitação das novas 

Entidades.  

 

 

4. Estabelecer Parcerias APDA/Entidades Gestoras visando a promoção 

e divulgação de boas práticas de “Water Governance”, acompanhando o 

reforço da participação na “OECD Water Governance Initiative/Best 

Practices”. 

 

 

5. Criar uma Comissão Especializada relativa ao tema “Alterações 

Climáticas e Gestão de Risco no Setor da Água”, para prosseguir o 

trabalho de debate e envolvimento do Setor da Água face aos desafios 

com que estamos confrontados, como já se mostrou no ENEG 2017, 
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contribuindo, assim, para a construção de uma Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas.  

 

6. Criar um Grupo de Trabalho sobre “Economia Circular”, que poderá 

evoluir para Comissão Especializada, acompanhando a EurEau na 

chamada de atenção para o processo de transição para a economia 

circular, assumindo a água como um elemento fundamental nas suas 

vertentes técnica, económica e de “governance”. 

 

 

7. Criar um Grupo de Trabalho sobre “Responsabilidade Social e 

Ambiental”, dando sequência a diversas propostas nesse sentido 

apresentadas no ENEG 2017. 

 

8. Reativar a Comissão Especializada de Recursos Humanos, alargando 

o seu âmbito às áreas da “formação” e “capacitação” das Entidades 

Gestoras, não excluindo as oportunidades que se abram nas relações 

com os Países da CPLP. 

 

9. Prosseguir e ampliar a atividade do Conselho Científico para um 

espectro mais amplo do que abrange atualmente, mantendo no entanto a 

responsabilidade pelo aprofundamento e monitorização do Projeto “Os 

Serviços de Águas nos Próximos 30 Anos”. 

 

 

10. Retomar os “Prémios APDA Ensino Superior”, agora dirigidos 

preferencialmente para áreas relacionadas com os atuais e futuros 

desafios com que se defronta o Setor da Água, como sejam “Alterações 

Climáticas”, “Inovação, Desenvolvimento e Promoção da Eficiência”, 

“Economia Circular”. 

 

11. Manter e aprofundar a participação na “Coligação para o Crescimento 

Verde”.  
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Ações relativas a Inovação e Desenvolvimento 
 
 

A Inovação e Desenvolvimento exige forte atenção e investimento, que 

deverá ser considerado como central, tendo em vista a necessidade de 

resposta ao novo paradigma de Gestão da Água, que já se vive, e a 

garantia da sustentabilidade futura da exploração dos Sistemas de Água 

e Saneamento e dos Recursos Hídricos. Assim, haverá que: 

 

1.  Aprofundar a análise dos resultados do “Inquérito à Inovação”, promover 

a sua divulgação e discussão pública, como ferramenta para a 

consolidação de uma de uma verdadeira “cultura de inovação” no setor 

da água e do saneamento em Portugal. 

 

2. Desenvolver exercícios de “benchmarking”, com outras situações 

internacionais, nomeadamente através da EurEau e do projeto “Water 

Governance Initiative” da OCDE, vertente “Best Practices”. 

 

3. Atuar no sentido de estabelecer princípios e práticas de gestão sustentável 

do “nexus água/energia/reutilização (nutrientes) /alimentos”, assentes na 

base “do resíduo ao recurso”, integrante da “Economia Circular”. 

 

4. Prosseguir, através das Entidades Gestoras, das Universidades e Centros 

de Investigação, a procura de “soluções mais eficientes” para “melhorar 

processos”, “procurar novas tecnologias” e “novas formas de prestar 

melhores serviços”, fomentando práticas de “exigência”. 
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5.  Contribuir com as ações de “Investigação, Inovação e Desenvolvimento” 

(IDI) para a criação de um forte “Cluster” assente em critérios de exigência 

com a “eficiência ambiental” que, a par da sua aplicação aos serviços de 

água de saneamento, envolva a gestão integrada dos recursos hídricos 

incluindo as Bacias Hidrográficas Internacionais Ibéricas que interessam 

a Portugal, bem como a manutenção e melhoria do estado dos 

ecossistemas. 

 

6.  Promover iniciativas com vista estabelecer ações de cooperação com a 

EIP -European Innovation Partneship on Water, com a WssTP – Water 

Supply and Sanitation Technology Platform e com a Agência Europeia do 

Ambiente. 

 

 

Cibersegurança no Setor da Água 

 

A par das Alterações Climáticas, a Cibersegurança no Setor da Água 

constitui uma das áreas que assumirá uma importância crescente na 

atividade das Entidades Gestoras. Implicará ações de partilha de 

conhecimentos para uma consciencialização dos principais atores sobre 

os diferentes aspetos que envolve, nomeadamente, a transposição da 

Diretiva (UE) 2016/1148, mais conhecida pelo acrónimo NIS (The Network 

and Information Security Diretive), para a legislação nacional, prevista 

para muito breve, o que obrigará à tomada de um conjunto de medidas 

concretas, especialmente no que toca ao abastecimento de água para 

consumo humano, como serviço essencial prestado por infraestruturas 

consideradas críticas. 

 

A APDA já iniciou a abordagem desta temática, propondo-se alargá-la 

através do desenvolvimento das ações seguintes: 

 



13 
 

1. Reforço do relacionamento com o Centro Nacional sobre Cibersegurança 

(CNCS) - já iniciado – bem como com outras Entidades Públicas 

relacionadas com o tema. 

 

2. Constituição de um Grupo de Trabalho, que poderá evoluir para uma 

Comissão Especializada, sobre o tema da Cibersegurança. 

 

3. Promover a partilha de experiências e boas práticas com Organismos e 

Entidades Gestoras europeias. 

 

4. Promover ações de sensibilização e partilha de experiências sobre: 

 Boas Práticas em Cibersegurança; 

 Implementação da Diretiva NIS (em português SRI, de  
 Segurança das Redes e dos Sistemas de Informação); 
 

 Planos de Identificação e Análise de Risco e de  
Vulnerabilidades; 
 

 Planos de “Disaster Recovery”; 

 Planos de Resposta a Incidentes de Cibersegurança. 

 

 

Uma Agenda para a Água nos Países da CPLP 

 

 

1. Contribuir para construir a “Comunidade da Água da CPLP”, orientada 

para os desafios comuns. 

 

2. Esta “Comunidade” obrigará, de entre outras ações, ao estabelecimento 

ou reforço das relações institucionais e técnicas com associações 

congéneres dos países da CPLP, através de acordos de cooperação de 
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interesse mútuo podendo assumir tanto o âmbito bilateral como 

multilateral. 

 

 

3. Acentuar a cooperação para a promoção do desenvolvimento sustentável: 

SDG nº 6 e SDG nº 11 (Água e Cidades, respetivamente), pugnando pelo 

reforço dos meios de financiamento a políticas e projetos no âmbito dos 

SDG. 

 

4. Desenvolver planos e programas de ativa partilha de conhecimentos e 

experiências, incluindo investigação em parceria (estudar juntos e 

aplicar), envolvendo as Universidades, Institutos Politécnicos, 

Associações de Entidades Gestoras e Técnico-Profissionais, portadoras 

de boas práticas de cooperação e “saber fazer”. 

 

 

5. Desenvolver programas e ações de cooperação relativas aos efeitos 

globais, nacionais e regionais das alterações climáticas e, sobretudo, no 

que respeita às ameaças sobre os Recursos Hídricos, os Serviços de 

Água e Saneamento e as suas correlações com a Saúde Pública; 

 

 

 

Ações relativas às Representações Internacionais 

 

 

1. A atividade no seio da EurEau, tanto nos seus órgãos de direção como 

nas Comissões Especializadas, manter-se-á e, se possível, poderá ser 

alargada através de uma mais estreita ligação das Comissões 

Especializadas da APDA com as Comissões 1, 2 e 3 da EurEau e do seu 

setor de comunicação. 
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2. A APDA manterá também a sua participação no programa da OCDE, 

Water Governance Initiative, reforçando a sua atividade nos Grupos de 

Trabalho sobre Indicadores e Melhores Práticas (Best Practices).  

 

3. A participação no Conselho Mundial da Água, onde a APDA foi admitida 

em 2014 merecerá uma atenção particular, em resultado do estreitamento 

de relações produzido com a presença do seu Presidente, Professor 

Benedito Braga, no ENEG 2017, como Keynote Speaker. 

 

4. Na IWA, através da CNAIA – Comissão Nacional da Associação 

Internacional da Água – manter-se-á a nossa participação, embora careça 

de redefinição de objetivos, métodos de trabalho e cuidada análise dos 

processos de representação nas suas diversas instâncias e grupos 

estratégicos.  

 

5. O desenvolvimento de iniciativas de cooperação com a GWOPA 

(Barcelona) e, se possível, com a ANEAS (México) também serão 

consideradas. 

 

6. No plano das relações bilaterais, o desenvolvimento do Acordo de 

Cooperação com a AQUASHARE (Moçambique) e o Acordo de 

Reciprocidade com a AEAS (Espanha), merecerão atenção especial. 

 

7. Entretanto, em resultado de recentes contactos – ainda indiretos ao nível 

dos Órgãos Sociais da APDA – perspetiva-se o estabelecimento de 

relações de cooperação com o Institut Mediterranéen de L´Eau.  
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Comunicação, Publicações e Edições da APDA 

 

1. A Revista APDA, lançada e consolidada no mandato 2015_2017 

prosseguirá com edição digital, podendo, em circunstâncias específicas 

justificadas, também ser publicada em papel, como aconteceu com o 

número do 4º Trimestre de 2017 (próximo do ENEG 2017). 

 

2.  Manter-se-á a publicação bienal dos estudos conduzidos pela CELE – 

Comissão Especializada de Legislação e Economia “Água e Saneamento 

em Portugal. O Mercado e os Preços”, pois trata-se já de uma referência 

para o Setor da Água em Portugal e para quem deseje trabalhar 

seriamente sobre a Economia dos Serviços de Água e Saneamento; 

 

3. As Comissões Especializadas e os Grupos de Trabalho serão 

estimulados a promoverem a divulgação dos seus trabalhos através de 

publicações APDA, contribuindo assim para alargar o conhecimento da 

sua atividade e suscitar o debate público de áreas fundamentais da gestão 

da água nos âmbitos nacional e internacional. 

 

4. A CEAR propõe-se desde já a preparar, para publicação “Os Novos 

Desafios do Saneamento em Portugal”, o que se saúda vivamente, pois 

trata-se de um sub - setor que carece de intervenções estratégicas 

atualizadas. 

 

5.  De igual modo, a CEQA propõe um cuidado acompanhamento dos 

desenvolvimentos relativos à “Nova Diretiva da Qualidade da Água”, 

relacionada com as Alterações Climáticas, Fenómenos Extremos, Secas 

e sua incidência na Qualidade da Água, o que dará origem a debates e 

publicação dos seus principais conclusões e recomendações. 
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6. Os instrumentos de informação e comunicação digital com o exterior 

(portal, Facebook, Newsletter) ganharam uma relevância muito 

significativa no mandato 2015_ 2017. Prosseguirá esse aperfeiçoamento 

contínuo do tratamento e promoção da mensagem, da imagem da APDA 

e da sua atividade.  

 

Dar-se-á relevo também, e a devida divulgação, a tudo o que for 

importante para a APDA, as Entidades Gestoras e o Setor da Água, em 

Portugal e a nível internacional, alargando a rede de contactos e de fontes 

de informação. 
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